
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.446 - SP 
(2014/0174766-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REGINALDO FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.  
AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu pela não 
comprovação da incapacidade laboral para a concessão do 
auxílio-acidente.

2. Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende 
o recorrente, para afastar o entendimento do Tribunal a quo, que não 
reconheceu a incapacidade para a concessão do benefício previdenciário, 
demanda reavaliação do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

4. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.446 - SP 
(2014/0174766-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : REGINALDO FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por REGINALDO 
FRANCISCO DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria, a qual 
conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial assim fundamentada (fls. 
436, e-STJ): 

 
"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.  AUSÊNCIA DE 

INCAPACIDADE LABORATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por REGINALDO 

FRANCISCO DA SILVA contra decisão que obstou a subida do 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região assim ementado (fls. 180/181, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUXÍLIO-ACIDENTE DE QUALQUER 
NATUREZA. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. 
DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Não procede a insurgência da parte agravante porque não 
preenchidos os requisitos legais para a concessão de auxílio-acidente 
de qualquer natureza.

II - Perícia médica judicial informa que, em fevereiro de 2002, 
o autor sofreu acidente de mordedura de cachorro, ocorrendo lesão 
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do nervo do segundo dedo da mão esquerda, o qual foi submetido a 
cirurgia de neurorrafia (sutura do nervo). Do exame físico especial, 
observou que houve leve redução de força muscular quando da 
realização de pinça, porém há movimento normal das falanges do 
segundo dedo da mão esquerda, tanto que o requerente está 
exercendo suas atividades laborativas normalmente.

III - O exame do conjunto probatório mostra que o autor não 
faz jus ao auxílio-acidente, que se traduz em verdadeira indenização, 
haja vista não ter comprovado a redução da capacidade para o 
desempenho do labor habitualmente exercido.

IV - Não comprovado o preenchimento dos requisitos legais 
para concessão de auxílio-acidente, previstos na Lei n° 8.213/91, 
com as alterações introduzidas pela Lei n° 9.528/97.

V - Com a alteração trazida pela Lei n° 9.528/97, para a 
concessão do auxílio-acidente, é necessária a comprovação da 
efetiva redução na capacidade para o exercício da atividade que o 
segurado desempenhava antes do acidente, não a autorizando, por 
conseqüência, em razão da simples necessidade de maior esforço 
para o seu exercício.

VI - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 
§1°-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir 
recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, 
intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem 
submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em 
infringência ao C.P.C. ou aos princípios do direito.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o 
qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem 
fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação à parte.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser 
mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C. 
Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido."

No mérito do recurso especial, o recorrente alega violação dos 
arts. 86 da Lei n. 8.213/91 e 104 do Decreto n. 3.048/99.

Assevera em síntese que, "considerando a inequívoca 
existência das seqüelas decorrente do acidente sofrido, tem-se que a 
única conclusão é a de que o Venerando Acórdão violou 
expressamente o artigos 86 da Lei 8.213/91, regulamentado pelo 
artigo 104 do Decreto 3048/99. Nenhum amparo há para o 
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entendimento de que a lesão mínima não ensejaria o direito ao 
recebimento de auxílio-acidente. Portanto, independentemente do 
grau da lesão, comprovada a redução da capacidade laborativa, não 
se pode afastar o direito do recorrente ao recebimento do 
auxílio-acidente, sob pena de afronta direta ao artigo 86, da lei n° 
8.231/91" (fl. 185, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 221/222, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo."

A parte agravante alega em síntese, que "o recorrente alegou no 
Recurso Especial afronta direta a legislação federal, sendo que suas razões 
recursais circundaram basicamente na afronta ao artigo 86 da Lei nº 8.213/91, 
regulamentado pelo Decreto nº 3.048/99, artigo 104, incisos, não havendo 
qualquer discussão referente a provas nos autos" (fl. 261,e-STJ).

Assevera, ainda, que "No tocante a divergência jurisprudencial, o 
recorrente demonstrou que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no julgamento 
do Recurso Especial nº 1.109.591-SC, em processo representativo da controvérsia 
envolvendo a matéria que, o segurado tem garantido o direito ao recebimento do 
benefício acidentário, mesmo em caso de mínima lesão. O cotejo analítico foi 
realizado, sendo que o recorrente demonstrou as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o arresto paradigma" (fls. 262, e-STJ).  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.446 - SP 
(2014/0174766-2)
  

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.  
AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu pela não 
comprovação da incapacidade laboral para a concessão do 
auxílio-acidente.

2. Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende 
o recorrente, para afastar o entendimento do Tribunal a quo, que não 
reconheceu a incapacidade para a concessão do benefício previdenciário, 
demanda reavaliação do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

4. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela parte agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Não é possível afastar o óbice da Súmula 7 desta Corte.

DA SÚMULA 7/STJ
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O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das circunstâncias 
fático-probatórias da causa, entendeu pela não comprovação da incapacidade laboral 
para a concessão do auxílio-acidente. É o que se pode depreender do seguinte excerto 
(fl. 180, e-STJ):

"II - Perícia médica judicial informa que, em fevereiro de 2002, 
o autor sofreu acidente de mordedura de cachorro, ocorrendo lesão 
do nervo do segundo dedo da mão esquerda, o qual foi submetido a 
cirurgia de neurorrafia (sutura do nervo). Do exame físico especial, 
observou que houve leve redução de força muscular quando da 
realização de pinça, porém há movimento normal das falanges do 
segundo dedo da mão esquerda, tanto que o requerente está 
exercendo suas atividades laborativas normalmente.

III - O exame do conjunto probatório mostra que o autor não 
faz jus ao auxílio-acidente, que se traduz em verdadeira indenização, 
haja vista não ter comprovado a redução da capacidade para o 
desempenho do labor habitualmente exercido.

IV - Não comprovado o preenchimento dos requisitos legais 
para concessão de auxílio-acidente, previstos na Lei n° 8.213/91, 
com as alterações introduzidas pela Lei n° 9.528/97.

V - Com a alteração trazida pela Lei n° 9.528/97, para a 
concessão do auxílio-acidente, é necessária a comprovação da 
efetiva redução na capacidade para o exercício da atividade que o 
segurado desempenhava antes do acidente, não a autorizando, por 
conseqüência, em razão da simples necessidade de maior esforço 
para o seu exercício."

Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, para 
afastar o entendimento do Tribunal a quo, que não reconheceu a incapacidade para a 
concessão do benefício previdenciário, demanda reavaliação do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCAPACIDADE 
AUDITIVA MÍNIMA. AUXÍLIO-ACIDENTE. CAPACIDADE 
LABORATIVA PRESERVADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu ser indevido o benefício previdenciário 
porquanto, embora constatada a perda auditiva mínima do Autor, 
não restou comprovado o nexo causal com as atividades 
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profissionais; nem foi constatada qualquer redução na capacidade 
laborativa e, portanto, a inversão do julgado encontra óbice na 
Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.221.357/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2012, DJe 26/9/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. DOENÇA 
PROFISSIONAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA E DE NEXO CAUSAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1.   Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja 
concedido o auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, 
exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 
18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução na sua capacidade 
laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como 
acidente do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício 
do trabalho peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse 
caso, as lesões decorrentes de esforços repetitivos.

3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial 
produzida em juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente com base na conclusão de que a sequela que  
acomete a segurada não acarreta prejuízo laboral considerável.

4.   Além disso, a alteração dessa conclusão, na forma 
pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 108.381/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2012, 
DJe 17/9/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

  1.   Tendo o acórdão recorrido, com amparo nas provas 
contidas no processado, entendido que inexiste comprovação do 
nexo de causalidade, não há condições de chegar-se à conclusão 
diversa sem revolver o conjunto fático-probatório amealhado ao 
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feito, o que vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 
do Superior Tribunal Justiça.

  2.  Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 42.159/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 24/10/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA E DO NEXO CAUSAL. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal de origem, mediante análise das provas 
produzidas, não reconheceu o preenchimento dos  requisitos para a 
concessão do auxílio-acidente,  uma vez que não houve redução da 
capacidade laboral.

2. A modificação do acórdão recorrido requer reavaliação do 
conjunto fático-probatório depositado nos autos, o que é vedado na 
via especial, conforme verbete sumular 7/STJ.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1127969/SP, Rel. MIN. VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 3/8/2011.)
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)
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No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 

basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 

dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1248231/ES, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16/4/2013, DJe 23/4/2013.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial 
impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
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II - Consoante entendimento desta Corte, a alegação da 
suposta notoriedade não dispensa a demonstração mínima da 
ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.

III - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EREsp 909.177/MS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, julgado em 12.5.2011, DJe 7.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.

3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal. Com efeito, in casu, a 
embargante, nas razões do Recurso Especial, não indicou as 
circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos 
confrontados, restringindo-se à transcrição de ementas e de trechos 
de votos.

4. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo analítico em 
situações de dissídio notório não prescinde da demonstração da 
notoriedade do dissídio. Precedentes da Corte Especial.

(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.226.143/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 27.6.2011.)

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0174766-2 AREsp 555.446 / SP

Números Origem:  00062255320044036183  1585243  200461830062252  62255320044036183

PAUTA: 09/09/2014 JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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